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dens, Conselhos, etc.); passaporte; carteiras funcionais do Ministério
Público e Magistratura; carteiras expedidas por órgão público que,
por Lei Federal, tenham valor de identidade; e Carteira Nacional de
Habilitação (na forma da Lei Federal no 9.503/97).

10.2.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições,
de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de
sua assinatura.

10.2.2.1. O candidato será submetido à identificação especial
caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto à
fisionomia ou assinatura.

10.2.3. O candidato que não apresentar documento oficial de
identidade não realizará qualquer das provas.

10.2.3.1. Caso esteja impossibilitado de apresentar documen-
to oficial de identidade por motivo de perda, roubo ou furto, o
candidato deverá apresentar documento que comprove o registro do
fato em órgão policial, expedido até trinta dias antes da data da
realização das provas, sendo o candidato submetido à identificação
especial.

10.3. Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada para
as provas. O não comparecimento, qualquer que seja a alegação,
acarretará a eliminação automática do candidato.

10.4. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local,
data e horário pré-determinados pela organização do concurso pú-
blico.

10.5. Não será permitido ao candidato entrar no local de
realização das provas após o horário previsto para o fechamento dos
portões.

10.6. Não será permitido o acesso ao local de realização das
provas de pessoas estranhas ao concurso.

10.7. Caso o candidato porte alguma arma e/ou algum apa-
relho eletrônico, deverá e apresentá-los a um dos fiscais de sala e
acondicioná-los em envelope próprio, fornecido pela Organização do
concurso público, que serão lacrados e mantidos na posse do can-
didato, porém à vista dos fiscais de sala.

10.7.1. Poderá ser utilizado equipamento de detecção de me-
tais.

10.7.2. O descumprimento do descrito no subitem 10.7 deste
Edital implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de
fraude, sendo feito o registro do fato através de Termo de Ocor-
rência.

10.7.3. O candidato deverá seguir as instruções descritas no
material de prova, sendo da sua responsabilidade qualquer erro por
não segui-las, o que poderá acarretar inclusive a sua eliminação do
concurso público.

10.7.4. Em qualquer das provas só será permitido ao can-
didato utilizar caneta esferográfica, de corpo transparente, de tinta
indelével preta ou azul.

10.8. Por motivo de segurança a UFRJ procederá, no ato da
aplicação das provas, à coleta da impressão digital de cada can-
didato.

10.8.1. Após ser identificado, nenhum candidato poderá re-
tirar-se da sala de prova sem autorização e acompanhamento da
fiscalização.

10.8.2. Somente depois de decorrida uma hora do início da
prova, o candidato poderá retirar-se da sala de prova em caráter
definitivo, obrigatoriamente entregando ao fiscal de sala o material de
prova.

10.8.3. Ao candidato somente será permitido levar o caderno
de questões das Provas quando faltar uma hora para o término do
horário estabelecido para a realização das provas.

10.8.4. Será terminantemente vedado ao candidato copiar
suas respostas, em qualquer fase do concurso público. Ao terminar a
prova o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o
material de prova, ressalvado o disposto no subitem 10.8.3.

10.8.5. Os três últimos candidatos deverão permanecer na
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto após a apo-
sição em Ata de suas respectivas assinaturas.

10.9. O candidato que insistir em sair da sala de prova,
descumprindo o que prevê o subitem 10.8.2, deverá assinar o Termo
de Ocorrência que será lavrado pelo coordenador, declarando sua
desistência do Concurso Público. Caso o candidato se negue a assinar
declaração de desistência, o Termo de Ocorrência será assinado por
outros três candidatos.

10.10. Será eliminado do Concurso Público o candidato
que:

a) chegar ao local de prova após o fechamento dos portões
ou comparecer para a realização das provas em local diferente do
designado;

b) durante a realização das provas, for surpreendido em co-
municação com outro candidato ou pessoa não autorizada;

c) for surpreendido durante o período de realização de suas
provas portando (carregando consigo, levando ou conduzindo) armas
ou aparelhos eletrônicos (telefone celular, walkman, agenda eletrô-
nica, notebook, palmtop, receptor, gravador, relógio digital, calcu-
ladora, tablet, etc.), quer seja na sala ou nas dependências do seu
local de prova;

d) utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas cal-
culadoras e similares, pagers, telefones celulares ou qualquer tipo de
consulta durante o período de realização de suas provas, quer seja na
sala ou nas dependências do seu local de prova, exceto quando hou-
ver expressa autorização no ato de convocação para a realização da
prova;

e) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou ine-
xata;

f) desrespeitar membro da equipe de fiscalização, assim co-
mo o que perturbar a ordem e a tranquilidade necessária à realização
das provas;

g) descumprir qualquer das instruções descritas no material
de prova;

h) não realizar qualquer uma das provas ou ausentar-se da
sala sem autorização, após ter assinado a lista de presença, portando
ou não o material de prova;

i) for flagrado copiando seus assinalamentos feitos no ma-
terial de prova;

j) não devolver o material de prova;
k) deixar de assinar a lista de presença e o material de prova,

nos locais indicados;
l) não permitir a coleta da sua impressão digital;
m) não atender às determinações do presente Edital e de seus

Anexos;
n) quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico,

estatístico, visual, grafológico ou qualquer meio em Direito admitido,
ter o candidato se utilizado de meios ilícitos.

11. DOS RECURSOS E DA VISTA DE PROVAS
11.1. Será permitido ao candidato interpor recurso contra as

questões e contra as notas obtidas nas provas.
11.1.1. Os recursos serão impetrados, conforme o caso, nos

períodos previstos para a interposição de cada tipo de recurso, cons-
tantes do cronograma, exclusivamente através do sítio eletrônico do
concurso.

11.2. No caso das questões objetivas, admitir-se-á um único
recurso, por questão, para cada candidato, relativamente ao gabarito,
à formulação ou ao conteúdo das questões, desde que devidamente
fundamentado.

11.3. No caso das questões práticas, admitir-se-á um único
recurso, por questão, para cada candidato, relativamente à chave de
correção, à formulação ou ao conteúdo das questões, desde que de-
vidamente fundamentado.

11.4. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos
correspondentes às questões objetivas, porventura anuladas, serão
atribuídos indistintamente a todos os candidatos presentes.

11.5. No caso do resultado preliminar admitir-se-á para cada
candidato um único recurso para cada uma das provas, solicitando a
verificação da nota que lhe foi atribuída.

11.6. Não será aceito pedido de recurso apresentado fora do
prazo, fora de contexto e de forma diferente da estipulada neste
Edital.

11.7. O resultado dos recursos, as alterações de gabaritos
e/ou anulações de questões e as alterações das notas das provas que
vierem a ocorrer após julgamento dos recursos estarão à disposição
dos candidatos no sítio eletrônico do concurso, nas datas previstas
para tais divulgações no cronograma.

11.8. A decisão final da Banca Examinadora será soberana e
definitiva, não existindo desta forma recurso contra resultado de re-
curso.

11.9. A vista do cartão de respostas, dos cadernos de res-
postas e da gravação da sua Prova Prática será realizada através de
disponibilização para consulta da imagem no sítio eletrônico do con-
curso, nas datas previstas para tais eventos no cronograma, inde-
pendente de solicitação.

11.10. A interposição de recursos deverá ser efetuada até as
17h, horário oficial de Brasília, do último dia do período previsto
para tal no cronograma.

12. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
12.1. A nota final do candidato no Concurso Público será

obtida aplicando-se as seguintes fórmulas, em conformidade com o
descrito no Anexo III deste Edital:

a) Para os cargos dos grupos "1 e 2", e suas opções de vagas:
NF = NE.

Onde:
NF é a nota final; e
NE é a pontuação da disciplina específica.
b) Para os cargos do grupo "3": NF = (NE1 + (NE2 x 2)) /

3.
Onde:
NE1 é a pontuação da disciplina específica 1; e
NE2 é a pontuação da disciplina específica 2.
12.2. Os candidatos aprovados serão classificados no car-

go/área de atuação/tipo de vaga para o qual concorrem segundo a
ordem decrescente da nota final.

12.3. Em caso de igualdade na nota final, para fins de clas-
sificação:

12.3.1. Para os cargos dos grupos "1 e 2", e suas opções de
vagas:

a) na situação em que nenhum dos candidatos empatados
possua idade igual ou superior a sessenta anos, completos até o
último dia de inscrição, o desempate far-se-á aplicando-se suces-
sivamente os seguintes critérios:

1o) maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
2o) maior pontuação nas questões de RJU;
3º) maior pontuação nas questões específicas;
4o) maior idade.
b) na situação em que pelo menos um dos candidatos em-

patados possua idade igual ou superior a sessenta anos, completos até
o último dia de inscrição, o desempate far-se-á aplicando-se su-
cessivamente os seguintes critérios:

1o) maior idade dentre os de idade igual ou superior a
sessenta anos;

2o) maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
3o) maior pontuação nas questões de RJU;
4º) maior pontuação nas questões específicas;
5o) maior idade dentre os de idade inferior a sessenta

anos.
12.3.2. Para os cargos do grupo "3":
a) na situação em que nenhum dos candidatos empatados

possua idade igual ou superior a sessenta anos, completos até o
último dia de inscrição, o desempate far-se-á aplicando-se suces-
sivamente os seguintes critérios:

1o) maior NE2;
2o) maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
3o) maior pontuação nas questões de RJU;
4o) maior idade.
b) na situação em que pelo menos um dos candidatos em-

patados possua idade igual ou superior a sessenta anos, completos até
o último dia de inscrição, o desempate far-se-á aplicando-se su-
cessivamente os seguintes critérios:

1o) maior idade dentre os de idade igual ou superior a
sessenta anos;

2o) maior NE2;
3o) maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
4o) maior pontuação nas questões de RJU;
5o) maior idade.
12.4. Após a aplicação dos critérios de desempate, caso per-

maneça o empate entre dois ou mais candidatos em qualquer posição
de classificação, entre os candidatos homologados, haverá sorteio em
sessão pública para que seja definida a ordem de classificação dos
candidatos no concurso. O mesmo procedimento será realizado para
as vagas que porventura venham a surgir dentro do prazo de validade
do presente Concurso Público.

13. DA HOMOLOGAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE
13.1. O resultado final do Concurso Público será publicado

no Diário Oficial da União e divulgada no sítio eletrônico do con-
curso.

13.1.1. A homologação do resultado final do concurso far-se-
á obedecendo-se estritamente a ordem de classificação, respeitando-se
os casos de empate na última posição.

13.2. O candidato concorre às vagas existentes no presente
Edital e àquelas que vierem a surgir durante a validade do Concurso
Público.

13.3. O candidato aprovado e classificado dentro do número
de vagas será nomeado, obedecida à estrita ordem de classificação,
por meio de ato administrativo de provimento, publicado no Diário
Oficial da União, conforme o interesse da Administração Pública.

13.4. No ato da posse, todos os pré-requisitos associados ao
cargo/área de atuação deverão ser comprovados através da apresen-
tação dos documentos originais juntamente às fotocópias, sendo ex-
cluído do Concurso Público aquele que não os apresentar.

13.5. A posse fica condicionada à aptidão do candidato em
inspeção médica oficial, de acordo com o disposto no Artigo 14, §
único da Lei Federal no 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (RJU) e
ao atendimento cumulativo das demais condições que a legislação
vigente impõe.

13.6. As despesas decorrentes da participação em todas as
fases e procedimentos do concurso de que tratam este Edital correrão
por conta dos candidatos que não terão direito a ressarcimento de
despesas de qualquer natureza.

13.7. Será tornado sem efeito o ato de nomeação do can-
didato que não comparecer a qualquer das convocações ou que deixar
de apresentar qualquer documento exigido para a posse, no prazo
estabelecido pela UFRJ.

13.7.1. Também será tornado sem efeito o ato de nomeação
do candidato que, mesmo comparecendo a todas as convocações e
apresentando todos os documentos exigidos, não tomar posse, por
qualquer motivo, no prazo máximo de trinta dias contados da data da
publicação do ato, de acordo com o disposto no Artigo 13, § 6o da
Lei Federal no 8.112/90.

13.8. Caberá ao candidato nomeado para o preenchimento de
vaga em localidade diversa de seu domicílio arcar com as despesas de
sua transferência.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Não serão fornecidos atestados, certidões ou certifi-

cados relativos à classificação ou notas de candidatos, valendo para
tal fim os resultados publicados no Diário Oficial da União.

14.2. Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos,
certidões ou certificados relativos a notas de candidatos reprovados.

14.3. A aprovação e classificação final no Concurso Público
não asseguram ao candidato o direito de ingresso automático no
cargo, mas apenas a expectativa de ser nele nomeado segundo a
ordem classificatória, ficando a concretização deste ato condicionada
à oportunidade e conveniência da Administração Pública que se re-
serva o direito de proceder às nomeações em número que atenda ao
seu interesse e às suas necessidades.

14.3.1. Os candidatos classificados em posições excedentes
às vagas ofertadas poderão ser nomeados em função da disponi-
bilidade de vagas durante o prazo de validade do Concurso Pú-
blico.

14.3.2. A UFRJ poderá, se solicitada por outras Instituições
Federais de Ensino - IFE, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, e
observada a ordem de classificação, conforme regras estabelecidas
neste Edital, indicar, para nomeação naquelas Instituições, candidatos
aprovados no presente Concurso Público.

14.3.2.1. O candidato que não desejar ser indicado para as
IFE solicitantes deverá manifestar-se, por escrito, por sua perma-
nência na relação de aprovados da UFRJ.
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